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DECRETO Nº 08/2019
DE 28 DE JANEIRO DE 2019
INSTITUI E REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO ELETRÔNICO DE EFETIVIDADE FUNCIONAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA.



A PREFEITA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE/MG no desempenho de suas atribuições legais conferidas pelo art. 52, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO a necessidade de otimização do serviço de controle de freqüência, a fim de evitar desvios no cumprimento da jornada de trabalho;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o sistema de controle através do ponto eletrônico da jornada de trabalho realizada pelos servidores municipais;

D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituído o sistema de registro eletrônico da efetividade funcional dos servidores municipais da Administração Direta do Município de João Monlevade, que será regulamentado conforme as disposições deste Decreto.

Art. 2º Consideram-se servidores municipais para fins deste Decreto;
I - os servidores detentores de cargos de provimento efetivo, função pública e em comissão;

II - o pessoal admitido por tempo determinado, nos termos do art.37, IX, da Constituição da República, a teor da Lei Municipal no. 2.011/2.012.

§ 1º As disposições deste Decreto não se aplicam ao Prefeito Municipal e Vice-Prefeito, ao Procurador Geral, ao Chefe de Gabinete, ao Assessor de Governo, ao Controlador Geral, ao Assessor de Comunicação, aos Secretários Municipais e seus Secretários Adjuntos, ao Diretor de Procuradoria e aqueles que os substituírem, quando em exercício, aos Advogados e Assessores Especiais da Procuradoria.
§ 2º Os servidores acima relacionados, com exceção dos agentes políticos, deverão registrar sua frequência em formulário próprio a ser fornecido pela Divisão de Recursos Humanos.

Art. 3º 0 registro eletrônico da efetividade funcional será realizado pessoalmente, na unidade de lotação do servidor, através de sistema que armazenará, diariamente, de forma automatizada, seus horários de entrada e saída e suas saídas e retornos intermediários.

Parágrafo único - Os servidores que atuam em mais de um local de trabalho devem registrar as entradas e saídas em cada local de serviço.

Art. 4º Para os que prestam 40 (quarenta) horas semanais a jornada de trabalho deverá ser exercida, obrigatoriamente, em dois períodos, com intervalo mínimo de uma hora para alimentação e descanso, dentro da faixa horária compreendida entre 7h e 17h, de segunda a sexta-feira.

Parágrafo único - A jornada mencionada no caput deste artigo poderá ser antecipada ou prorrogada, mediante justificativa expressa do Secretário Municipal e com observação deste Decreto, dentro da faixa horária compreendida de 6 h e 30min até às 19 h, para atender a conveniência do serviço, com exceção dos servidores que trabalham sob o regime de escala de revezamento.

Art. 5º Para os servidores que prestam 30 (trinta) horas semanais, correspondentes a seis horas diárias de serviço (assistentes sociais, psicólogos, bioquímicos, farmacêuticos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, nutricionistas, veterinários, bibliotecários, contadores, economistas), a jornada de trabalho deverá ser cumprida de 7h às 13h ou 11h às 17h, assegurado o intervalo mínimo de quinze minutos para alimentação e descanso, em escala a ser definida pela respectiva Secretaria Municipal.

Parágrafo único - Os fisioterapeutas, que prestam 30 (trinta) horas semanais, correspondente a seis horas diárias de serviço deverão cumprir a carga horária de 7h às 13h ou de 13h às 19h, assegurado o intervalo mínimo de quinze minutos para alimentação e descanso, em escala a ser definida pela respectiva Secretaria Municipal.

Art. 6º Para os dentistas, que prestam 20 (vinte) horas semanais, correspondentes a quatro horas diárias, a jornada de trabalho deverá ser cumprida de 7hs às 11h, 11h às 15h ou 15h às 19h, em escala a ser definida pela respectiva Secretaria Municipal.

Art. 7º Para os servidores da Secretaria Municipal de Obras que atuam exclusivamente em trabalho externo e que prestam carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, correspondente a oito horas diárias, a jornada de trabalho deverá ser cumprida de 7hs às 11h e 12h às 16h.

Art. 8º Os professores, supervisores e pedagogos deverão registrar o ponto em livro próprio da respectiva escola, o qual será assinado, em todas as folhas, pela Diretora e Vice Diretora.

Art. 9º Para os servidores que trabalham em jornada de revezamento, regularmente instituída em acordo coletivo de trabalho, será assegurado o intervalo mínimo de uma hora para alimentação e descanso.

Art. 10 É obrigatório o registro eletrônico de saída e entrada no horário para alimentação e descanso, não devendo o servidor permanecer no local de trabalho durante os horários de intervalo.

Art. 11 0 registro da efetividade funcional por sistema eletrônico será efetuado através de identificação biométrica por impressão digital, e, excepcionalmente será efetuado em formulário a ser fornecido pela Divisão de Recursos Humanos, em casos de não funcionamento do sistema eletrônico e em locais onde não esteja implantado o sistema eletrônico.

Parágrafo único - Os servidores cujas digitais não sejam reconhecidas pelo equipamento, utilizarão os cartões de ponto disponíveis na Divisão de Recursos Humanos.

Art. 12 Fica vedado ao servidor municipal efetuar registro de efetividade além dos limites de sua jornada, conforme sua carga horária semanal de trabalho, exceto se a prestação de serviço extraordinário ou a compensação de horários for previamente autorizada pela Chefia Imediata e ratificada pela Comissão especialmente designada.

Parágrafo único - Os afastamentos legais e autorizações prévias serão registrados no sistema de registro eletrônico.

Art. 13 0 servidor que deixar de cumprir a carga horária diária de trabalho por motivo de falta e atraso, deverá providenciar a justificativa perante a chefia imediata, que poderá realizar a sua regularização por meio eletrônico e submeterá à ratificação da Comissão especialmente designada para fins de acompanhamento do Controle de frequência dos servidores.

Art. 14 A apuração da efetividade observará os horários de expediente estipulados nesse Decreto.

[image: image2.jpg]FEITURA DE

JOAO MONLEVADE

GESTAO 2017-2020

Cuidando da nossa gente!




 Não será permitida a entrada do servidor ao seu local de trabalho antes do horário estipulado para início de sua jornada, nem a sua permanência nos intervalos de descanso ou depois do encerramento, salvo mediante autorização expressa da Chefia imediata.

Art. 15 Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários.
Art. 16 Fica sob responsabilidade da chefia imediata e da Comissão especialmente designada para essa finalidade acompanhar e controlar a freqüência do servidor e adotar as medidas administrativas cabíveis para garantir a fiel execução deste Decreto e demais normas regulamentadoras.

Parágrafo único: A Comissão mencionada no caput deste artigo poderá realizar visitas aos locais de trabalho com a finalidade de verificar o adequado funcionamento do sistema de registro eletrônico, bem como constatar o respeito à sua correta utilização.

Art. 17 Cabe aos servidores municipais:
I - acompanhar o registro eletrônico de sua jornada diária de trabalho, por meio de consulta às informações eletrônicas que serão colocadas a sua disposição;

II - conferir a folha eletrônica individual do ponto até o 50 (quinto) dia do mês subseqüente ao registro da freqüência, podendo manifestar a sua discordância justificadamente ao seu chefe imediato.

§10 0 servidor que não manifestar discordância quanto ao registro de sua efetividade no prazo previsto no inciso II deste artigo, terá seus dados confirmados.

Art. 18 Para fins deste Decreto compete:
I - à Secretaria Municipal de Administração, através da Divisão de Recursos Humanos, realizar o cadastro de todos os servidores no sistema de ponto eletrônico.

II - à chefia do servidor e à Comissão de Acompanhamento de Controle de freqüência abonar e validar o registro eletrônico de sua efetividade funcional até o 1 0 (primeiro) dia útil do mês subsequente;

III - à divisão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração, conferir, homologar e transpor o registro das ocorrências para o sistema, tempestivamente, até o 100 (décimo) dia útil do mês subseqüente.

Art. 19 A divulgação das normas estabelecidas neste Decreto caberá aos Secretários Municipais, competindo-lhes, ainda:

I - orientar os servidores quanto às diretrizes estabelecidas para o registro eletrônico da efetividade;

II - zelar pela conservação dos programas utilizados e pela segurança das informações do sistema, bem como tomar as providências cabíveis, inclusive com possibilidade de abertura de processo administrativo, em caso de danos aos equipamentos.

Art. 20 Os equipamentos de registro eletrônico da efetividade funcional dos servidores municipais serão monitorados através de câmeras de vídeo e deverão ser instalados em local próximo aos postos de vigilância de cada prédio público, ficando o vigia responsável pela sua guarda e conservação, como patrimônio municipal.

Parágrafo único - A responsabilidade pelo dano ao equipamento de registro eletrônico deverá ser apurada mediante abertura de processo administrativo a ser instaurado mediante requerimento da Secretaria Municipal responsável pelo local de instalação do equipamento.

Art. 21 Fica delegada competência ao Secretário Municipal de Administração a prática dos atos necessários à regulamentação do registro eletrônico da efetividade funcional de que trata o presente Decreto.

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 23 Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal no 119/2014, de 07 de novembro de 2014.

João Monlevade, 28 de dezembro de 2018.

Simone Carvalho

Prefeita Municipal

Registrado e publicado nesta Assessoria de Governo, ao vigésimo oitavo dia do mês de dezembro de 2018.
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Assessor Interino de Governo
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